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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO QUE 
RESPEITOU OS PARÂMETROS DESTA CORTE. APLICAÇÃO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diego Rafael Pereira 
dos Santos, condenado a 6 anos, 5 meses e 23 dias de 
reclusão, em regime fechado, pelo crime de tráfico de drogas, 
com fundamento no art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006. A defesa pleiteia a readequação da pena-base, a 
aplicação da causa de diminuição do §4º do art. 33 no patamar 
máximo, a fixação de regime inicial mais brando e a revogação 
da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a exasperação 
da pena-base pela quantidade de drogas é justificada; (ii) 
estabelecer se a aplicação da causa de diminuição do § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas pode ser realizada no patamar máximo; 
e (iii) determinar se o regime inicial fechado e a prisão preventiva 
devem ser revisados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base pela quantidade de drogas 
apreendidas, conforme art. 42 da Lei 11.343/2006, é válida e 
encontra amparo em jurisprudência consolidada desta Corte, 
sendo que a natureza e quantidade da substância justificam o 
aumento na primeira fase da dosimetria.
4. Na segunda fase, aplicou-se a atenuante da confissão, de 
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modo que a pena foi reduzida em 1/6, sendo estabelecida em 5 
anos, 6 meses e 20 dias e 580 dias-multa. Compensação 
efetivada dentro dos parâmetros desta Corte.
5. A aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 
da Lei 11.343/06 deve ser concedida, pois a quantidade de 
drogas, por si só, não é suficiente para afastar o redutor. 
Considerando as circunstâncias do caso, aplica-se a diminuição 
no patamar de 1/6.
6. O regime inicial fechado para o cumprimento da pena, mesmo 
com a pena fixada abaixo de 8 anos, é adequado, considerando 
a gravidade concreta do delito e a quantidade de drogas 
apreendidas, em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal.
7. A prisão preventiva não comporta revogação, tendo em vista o 
trânsito em julgado da condenação, que converte a custódia 
processual em prisão-pena.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO QUE 
RESPEITOU OS PARÂMETROS DESTA CORTE. APLICAÇÃO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diego Rafael Pereira 
dos Santos, condenado a 6 anos, 5 meses e 23 dias de 
reclusão, em regime fechado, pelo crime de tráfico de drogas, 
com fundamento no art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 
11.343/2006. A defesa pleiteia a readequação da pena-base, a 
aplicação da causa de diminuição do §4º do art. 33 no patamar 
máximo, a fixação de regime inicial mais brando e a revogação 
da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a exasperação 
da pena-base pela quantidade de drogas é justificada; (ii) 
estabelecer se a aplicação da causa de diminuição do § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas pode ser realizada no patamar máximo; 
e (iii) determinar se o regime inicial fechado e a prisão preventiva 
devem ser revisados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base pela quantidade de drogas 
apreendidas, conforme art. 42 da Lei 11.343/2006, é válida e 
encontra amparo em jurisprudência consolidada desta Corte, 
sendo que a natureza e quantidade da substância justificam o 
aumento na primeira fase da dosimetria.
4. Na segunda fase, aplicou-se a atenuante da confissão, de 
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modo que a pena foi reduzida em 1/6, sendo estabelecida em 5 
anos, 6 meses e 20 dias e 580 dias-multa. Compensação 
efetivada dentro dos parâmetros desta Corte.
5. A aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 
da Lei 11.343/06 deve ser concedida, pois a quantidade de 
drogas, por si só, não é suficiente para afastar o redutor. 
Considerando as circunstâncias do caso, aplica-se a diminuição 
no patamar de 1/6.
6. O regime inicial fechado para o cumprimento da pena, mesmo 
com a pena fixada abaixo de 8 anos, é adequado, considerando 
a gravidade concreta do delito e a quantidade de drogas 
apreendidas, em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal.
7. A prisão preventiva não comporta revogação, tendo em vista o 
trânsito em julgado da condenação, que converte a custódia 
processual em prisão-pena.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional do 
Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos internacionais 
de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório contido nos autos 
(e-STJ, fl. 544):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fl. 505 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de DIEGO RAFAEL PEREIRA DOS SANTOS, em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 6 
anos 5 meses e 23 dias de reclusão em regime inicial fechado e 
pagamento de 680 dias-multa, como incurso no art. 33, caput, 
c/c o art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, negado o direito de 
recorrer em liberdade, provimento mantido em sede de 
apelação. O impetrante sustenta ser cabível a readequação da 
pena-base, para que a exasperação seja feita em apenas 1/6, 
além de defender a aplicação, no patamar máximo, da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Argumenta, ademais, ser devida a fixação do regime semiaberto 
para início de cumprimento da pena, notadamente se acolhidas 
as teses anteriores, bem como a necessidade de revogação da 
prisão preventiva do paciente, vez que fundamentada apenas na 
quantidade de drogas, a qual não enseja, por si só, a custódia 
cautelar.

Requer, liminarmente, a revogação da prisão preventiva do 
paciente, ainda que mediante imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão. No mérito, pugna pela concessão da ordem 
para rever a dosimetria da pena e a fixação do regime prisional, 
nos termos acima delineados.
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A liminar foi indeferida pelo Min. Og Fernandes (e-STJ fls. 505-506). O 
Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do 
habeas corpus e, no mérito, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 513-
530 ).

Intimada para se manifestar, a defesa noticia que remanesce o 
interesse no julgamento desta impetração (e-STJ fl. 538).

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, 
razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 545-
552):

As controvérsias postas em julgamento consistem em saber se os 
fundamentos utilizados para exasperar a pena-base e para negar a 
aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06 são elementos idôneos e suficientes.

A última controvérsia trata da possibilidade de revisão do regime inicial 
do cumprimento da pena e revogação da prisão preventiva.

Da exasperação da pena-base:

A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP, da relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, 
entendeu, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que a natureza 
e quantidade da droga são fatores a serem considerados 
necessariamente na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, constituindo-se em circunstância preponderante a 
ser utilizada na primeira fase da dosimetria da pena.

Ademais, a dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento 
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do 
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

Com relação ao quantum do aumento da pena pela natureza e 
quantidade da droga na primeira fase, esta Corte já firmou o 
entendimento de que o mesmo não se estabelece a partir de critérios 
matemáticos. Assim, a atividade de dosimetria da pena é discricionária 
do Magistrado no momento da sentença, não cabendo a esta Corte 
Superior a revisão que não seja de flagrantes ilegalidades.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. QUANTUM DE INCREMENTO. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A 
individualização da pena, como atividade discricionária do 
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julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade.

2. Em relação às consequências do crime, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, conquanto o 
fato de o bem não ter sido recuperado, de per si, não justifique o 
incremento da pena-base, o trauma causado à vítima, que não 
pode ser confundido com mero abalo psicológico passageiro, 
justifica o incremento da básica pelas consequências do delito. 
Como ressaltado pelo Tribunal de origem, "os bens jurídicos 
tutelados (patrimônio e integridade física) foram atingidos acima 
dos padrões da normalidade, sobretudo pelo fato de se tratar de 
motorista de aplicativo, que assumem um papel de maior 
vulnerabilidade, sobretudo quando abordado por mais de uma 
pessoa, como ocorreu no presente caso".

3. Não há direito subjetivo do réu à aplicação do quantum de 
aumento de 1/6 sobre a pena mínima, na primeira fase da 
dosimetria da pena, para cada circunstância judicial valorada 
negativamente. Afinal, embora tal fração corresponda a um dos 
parâmetros aceitos por este STJ, não é obrigatória sua 
aplicação, até porque a fixação da pena base não precisa seguir 
um critério matemático rígido.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.468.491/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024 - 
grifos acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO CPC E 
253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ, BEM COMO DO ART. 
255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 59 E 68 DO CP. SUPOSTA ILEGALIDADE NA FRAÇÃO 
DE AUMENTO APLICADA NA DOSIMETRIA DA PRIMEIRA 
FASE. IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
NÃO RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTOS QUE JUSTIFICAM A NÃO 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE. INVIABILIDADE DE 
AFASTAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. O critério 
de 1/6 por cada vetorial negativa, embora utilizado como 
referência em alguns precedentes desta Corte Superior, não 
traduz imposição. Cabe a este Tribunal apenas o controle de 
legalidade do critério eleito pelo Juízo a quo, de modo a 
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação concreta.
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2.1. No caso, considerando que a instância ordinária utilizou-se 
de fundamentação idônea para aumentar a pena - exacerbada 
quantidade de entorpecentes, sendo 46,795 kg de crack e 4,215 
kg de cocaína - e aplicou um critério dentro da discricionariedade 
vinculada que lhe é assegurada pela lei - o dobro da pena 
mínima -, não há falar em violação do art. 59 do CP. 
Precedentes.

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.340.225/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 7/12/2023 - grifos 
acrescidos).

No caso, o Tribunal assim decidiu a respeito da controvérsia (e-STJ fl. 
485-486 - grifos acrescidos):

Novamente ao reverso do sustentado pela Defesa, o incremento 
não merece censura, porquanto o exagerado carregamento de 
tóxico delineia intenso dolo e acentuada culpabilidade, 
possibilitando tal “detalhe” ao acusado atingir maior número de 
usuários, de modo a contribuir sobremaneira com a 
disseminação do vício e correlata destruição de lares ou 
famílias, situação a exigir a majoração da basilar como forma de 
se conferir adequada reprovação ao crime e desestimular a 
delinquência, consoante artigo 42 da Lei de Tóxico.

Sobre o tema já se posicionou o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça ao assentar que “O art. 42 da Lei nº 11.343/06impõe ao 
Juiz considerar, com preponderância sobre o previsto no art.59 
do Código Penal, a natureza e a quantidade da droga, tanto na 
fixação da pena-base, quanto na determinação do grau de 
redução da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 
33 da nova Lei de Tóxicos. Na hipótese, à luz do art. 42 da Lei 
nº 11.343/2006, a natureza da substância entorpecente 
apreendida 13 (treze) pedras de 'crack' justifica a não aplicação 
do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3” (STJ, HC 
225.575/ES, Relatora Ministra LAURITAVAZ).“Em se tratando 
dos crimes previstos na Lei de Drogas, na fixação das penas, 
deve-se considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do CP, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no art. 42 da Lei 11.343/06” (STJ, AgRg no 
HC 244370/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 19-12-
2014, grifei).

A circunstância negativa em pauta não só exigia acréscimo da 
pena básica como, também, delineia inquestionável dedicação a 
atividade criminosa e integração a organização espúria, 
conforme há pouco se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, 
in verbis: “HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. RACIONALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
HEROICO. TRÁFICOILÍCITO DE ENTORPECENTES. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMOLEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DE DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DAPENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA” (STJ, 
HC 361912/SP, Relator Ministro ANTÔNIO SALDANHA 
PALHEIRO, julgado 06-12-2016, grifou-se).

Jurisprudência da Suprema Corte reforça a sensatez do 
raciocínio, consignando-se que, “1. Consoante a inteligência do 
art.42 da Lei nº 11.343/06, a quantidade e a natureza da droga 
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apreendida, entre outros aspectos, devem ser sopesadas no 
cálculo da pena” (STF, HC 127241/SP, Relator Ministro DIAS 
TOFFOLI, julgado 04-8-2015, grifei).

No caso em análise, considerando a jurisprudência exposta, não há 
ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo legal para o 
crime de tráfico, considerando a avaliação negativa da quantidade e 
natureza da droga apreendida e a discricionaridade do magistrado no 
estabelecimento do quantum.

Causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06:

A respeito da utilização da quantidade da droga apreendida como 
circunstância para inferir a dedicação à atividade criminosa e/ou ao 
pertencimento à organização criminosa, a jurisprudência deste col. 
STJ é pacífica no sentido de que não é elemento suficiente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (20 
KG DE MACONHA). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. NÃO RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, ISOLADAMENTE 
CONSIDERADA, TER O CONDÃO DE AFASTAR A 
MINORANTE. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE. 
RETORNO DOS AUTOS PARA ESCOLHA DO PATAMAR DE 
REDUÇÃO APLICÁVEL AO CASO.

[...].

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para 
embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018) - (AgRg no AREsp n. 
1.480.074/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 1º/7/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.071.188/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023 
- grifos acrescidos).

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. 
DOSIMETRIA DE PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER 
OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS 
IN IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. 
RECURSO PROVIDO PARA RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA 
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

[...]

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da 
droga apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, 
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nesta última para descaracterizar o tráfico privilegiado ou 
modular a fração de diminuição de pena, configura bis in idem, 
expressamente rechaçado no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de 
Repercussão Geral n. 712).

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do 
tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja 
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, 
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade 
criminosa ou à integração a organização criminosa.

9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas 
circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 
do Código Penal, desde que não utilizadas de maneira expressa 
na fixação da pena-base.

10. Recurso provido para restabelecimento da sentença.

(REsp n. 1.887.511/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1/7/2021 - grifos 
acrescidos).

Além do exposto, o fato de o indivíduo não comprovar ocupação lícita 
não pode ser argumento capaz de permitir a afirmação automática de 
que se dedica a atividade criminosa e, sobre isso, este col. Tribunal 
Superior também já se manifestou e pacificou entendimento:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. NÃO COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
LÍCITA. QUANTIDADE DA DROGA ISOLADAMENTE. 
ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR A 
HABITUALIDADE DELITIVA DO AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.

2. É firme o entendimento deste Tribunal de que a mera 
condição de desempregado, por si só, é insuficiente para se 
concluir pela habitualidade delitiva do condenado, a fim de 
fundamentar o afastamento do redutor pelo tráfico privilegiado.

3. Esta Corte Superior vem se manifestando no sentido de que a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas, isoladamente 
consideradas, não constituem elementos suficientes para afastar 
a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao pretexto do 
agente se dedicar ao comércio espúrio.

4. Hipótese em que o Tribunal a quo afastou a minorante por 
entender que o fato do paciente não ter comprovado ocupação 
lícita e ter sido flagrado em local conhecido como ponto de 
tráfico de drogas na posse de 120 porções de maconha 
(287,17g), 73 de cocaína (38,42g), 432 de crack (97,32g) e de 
anotação acerca do comércio espúrio denotam a sua 
habitualidade delitiva. Portanto, deve o benefício ser aplicado na 
fração de 2/3, por se tratar de agente primário, de bons 
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antecedentes e não haver outros elementos que denotem a sua 
habitualidade delitiva ou o envolvimento com grupo criminoso.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 765.229/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022 - grifos 
acrescidos).

No caso, o acórdão negou a aplicação da causa de diminuição de 
pena com a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 488-490 - grifos 
acrescidos):

Descabida a causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, 
§ 4º, da Lei nº. 11.343/06, porquanto, num primeiro enfoque, o 
denunciado não demonstrou exercer função lícita de forma 
satisfatória, detalhe a indicar ser a mercancia espúria a 
“profissão” ou meio de vida dele, daí a dedicação a atividade 
criminosa incondizente com a benesse, lembrando que a posse 
e transporte de tamanho volume de tóxico exigem logística bem 
engendrada condizente com organização espúria, algo próprio 
da perene traficância.

(...)

Sob outro ângulo, consoante realçou o Superior Tribunal de 
Justiça em várias oportunidades, a quantidade e a nocividade 
das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias da 
abordagem do agente, por si sós, indicam a maior 
periculosidade social da ação, outro obstáculo à incidência da 
causa de redução de pena (STJ, HC 182.359/RJ).

O fato de se considerar a quantidade da substância 
entorpecentes na primeira fase da dosimetria não traduz bis in 
idem, porquanto sopesada a circunstância em momentos e para 
fins diversos, a par do transporte do vultoso carregamento de 
tóxico entre Estados da Federação demandar associação bem 
estruturada condizente com a perene traficância também 
colidente com a minorante.

Acresça-se que o transporte de razoável quantidade de 
entorpecente entre Estados da Federação também desvenda 
logística própria de organização criminosa (especialmente diante 
da enorme distância que seria percorrida pelo apelante no 
transporte da droga entre Londrina/PR e Belo Horizonte/MG, 
superior a 1000KM), algo do mesmo modo inconciliável com o 
privilégio (STJ, HC453773/SP, julgado 04-9-2018; AgInt no HC 
458362/MS, julgado12-3-2019; AgRg no HC 457335/MS, julgado 
21-02-2019, todos soba Relatoria do Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA).

Extrai-se, portanto, que o Tribunal de origem entendeu pelo 
afastamento da aplicação do § 4º, em razão da não comprovação de 
ocupação lícita e da quantidade de drogas transportadas, o que são 
argumentos inidôneos para tal.

Sendo assim, aplico o redutor do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 e, 
considerando a condição de transporte/mula, faço em seu patamar 
máximo de 1/6.

Sobre tal modulação, é firme o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que o conhecimento do acusado de estar a serviço de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas é circunstância 
apta a justificar a redução da pena no patamar mínimo, isto é, de 1/6, 
pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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Nesta direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 
33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
POSSIBILIDADE. "MULA". TRANSPORTE DE 1,524KG DE 
COCAÍNA. PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO 
DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas 
terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado, 
considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, 
todavia, a fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/6, 
em razão de a agente, agindo na condição de mula, ter recebido 
o valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) de organização 
criminosa, para transportar 1.524g de cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que, ainda que não integre a 
organização criminosa, o agente na condição de "mula" tem 
perfeita consciência de estar a serviço de grupo voltado para 
esse fim, razão pela qual é idônea a aplicação da fração de 
redução em patamar inferior ao máximo.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp n. 
2.278.601/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)

Da revisão do regime inicial do cumprimento da pena e da revogação 
da prisão preventiva:

De acordo com o entendimento firmado nesta Corte, fixada a pena-
base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito, nos termos da Súmula n. 440 
deste Tribunal e 718 e 719 do STF.

Sabe-se que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
é necessária a apresentação de motivação concreta para estabelecer 
regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso.

Porém, cabe esclarecer que nos crimes de tráfico de drogas, a 
quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas constitui elemento 
idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo 
com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do 
Código Penal - CP e em consonância com o entendimento desta 
Corte.

O Tribunal assim manifestou-se sobre o assunto em voga (fls. 491-491 
- grifos acrescidos):

De resto, o regime fechado para início de cumprimento da 
carcerária é o único adequado ao tráfico, sendo certo que a 
circunstância negativa reconhecida, incluído o fato de o apelante 
promover o transporte de proeminente carregamento de 
entorpecente a exigir passagem por várias cidades em seu 
trajeto(pondo em risco a população dos logradouros), também 
se mostra incondizente com retiro menos severo (artigo 33, § 3º, 
do Código Penal).
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Solução mais branda ensejaria sentimento de impunidade e 
incentivaria a prática de delito que há muito atormenta a 
população, decorrendo o retiro pleno também da maior 
severidade à conduta pelo constituinte (artigo 5º, XLIII, da 
Constituição Federal).

Isso, destaque-se, não representa mera opinião do julgador a 
respeito da gravidade do crime; a providência decorre, sim, de 
fato concreto facilmente constatado pela circunstância 
desfavorável (posse de enorme quantidade de drogas), sem se 
ignorar o cometimento de infração penal de indiscutíveis 
gravidade e repercussão, a par da natureza hedionda da 
conduta, tudo a indicar o retiro pleno, como acima se destacou.

Embora a pena corporal tenha sido fixada em patamar inferior a 8 
anos, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez 
que há fundamentação idônea a ensejar a aplicação do regime mais 
gravoso, lastreada nas circunstâncias concretas do delito, em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, 
e § 3º, do Código Penal - CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Por fim, resta destacar que a fixação do regime prisional segue as 
regras do art. 33 do Código Penal e a dosimetria da pena, por sua vez, 
respeita os critérios definidos pelos arts. 59 e 68 do Código Penal, de 
forma que não se verifica bis in idem quando fundamentos idôneos são 
utilizados no cálculo da pena e, novamente, para fundamentar o 
regime mais gravoso.

Dito isso, não há que se falar em revogação da prisão preventiva nos 
termos alegados pela defesa.

Destaca-se, ainda, que o recurso de apelação interposto pela 
defesa teve certificado o seu trânsito em julgado no dia 15/09/2023, 
com expedição da guia de execução definitiva da pena.

A superveniência do trânsito em julgado da condenação impede o 
exame da custódia preventiva, porquanto se trata de prisão-pena, e 
não mais de segregação processual.

Passo a redimensionar a pena.

Tem-se que a pena-base do crime de tráfico de drogas ficou 
estabelecida em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 
pagamento de 666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, senda a 
pena elevada considerando as circunstâncias previstas no artigo 59 do 
Código Penal e no artigo 42 da Lei 11.343/2006, em vista da grande 
quantidade de drogas apreendida - 587,702 kg (e-STJ fl. 366).

Na segunda fase, aplicou-se a atenuante da confissão, de modo que a 
pena foi reduzida em 1/6, sendo estabelecida em 5 (cinco) anos, 6 
(seis) meses e 20 (vinte) dias e 580 dias-multa (e-STJ fls. 366-367).

Na terceira etapa, considerando o aumento do artigo 40, inciso V, da 
Lei 11.343/06, obteve-se o montante de 06 (seis) anos, 05 (cinco) 
meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão e 680 (seiscentos e oitenta) 
dias-multa (e-STJ fl. 367).

Porém, pelo acima exposto, verificadas as condições para aplicação 
do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, no patamar de 1/6, torno 
definitivo o quantum de 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 25 (vinte e 
cinco) dias de reclusão, além do pagamento de 483 (quatrocentos e 
oitenta e três) dias-multa no valor mínimo legal.

Não observando circunstâncias dignas de nota além daquelas já 
consideradas na dosimetria da pena, pelas razões já apresentadas 
nesta decisão, mantenho o regime fechado como inicial de 
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cumprimento de pena nos termos do acórdão.

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem de habeas corpus para 
aplicar a causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei 
11.343/06 no patamar de 1/6 e redimensionar a pena do paciente para 
5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão 
em regime fechado, além do pagamento de 483 dias-multa no valor 
mínimo legal.

Comunique-se, o teor desta decisão ao Tribunal de origem e ao 
respectivo juízo de primeiro grau.

Após, ciência ao Ministério Público Federal.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada, entre os temas aqui analisados, 
está de acordo com a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção 
desta Corte. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. QUANTUM DE 
INCREMENTO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, 
está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

2. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. In casu, conquanto o fato de o bem não ter sido 
recuperado, de per si, não justifique o incremento da pena-base, o 
trauma causado à vítima, que não pode ser confundido com mero 
abalo psicológico passageiro, justifica o incremento da básica pelas 
consequências do delito. Como ressaltado pelo Tribunal de origem, "os 
bens jurídicos tutelados (patrimônio e integridade física) foram 
atingidos acima dos padrões da normalidade, sobretudo pelo fato de 
se tratar de motorista de aplicativo, que assumem um papel de maior 
vulnerabilidade, sobretudo quando abordado por mais de uma pessoa, 
como ocorreu no presente caso".

3. Não há direito subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento 
de 1/6 sobre a pena mínima, na primeira fase da dosimetria da pena, 
para cada circunstância judicial valorada negativamente. 
Afinal, embora tal fração corresponda a um dos parâmetros aceitos por 
este STJ, não é obrigatória sua aplicação, até porque a fixação da 
pena base não precisa seguir um critério matemático rígido.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.468.491/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024 - grifos 
acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO RISTJ, BEM COMO DO ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E 
SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68 DO CP. 
SUPOSTA ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA NA 
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DOSIMETRIA DA PRIMEIRA FASE. IMPROCEDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. NÃO RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MODUS 
OPERANDI. FUNDAMENTOS QUE JUSTIFICAM A NÃO INCIDÊNCIA 
DA MINORANTE. INVIABILIDADE DE AFASTAMENTO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático para a 
fixação da pena na primeira fase da dosimetria. O critério de 1/6 por 
cada vetorial negativa, embora utilizado como referência em alguns 
precedentes desta Corte Superior, não traduz imposição. Cabe a este 
Tribunal apenas o controle de legalidade do critério eleito pelo Juízo a 
quo, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação concreta.

2.1. No caso, considerando que a instância ordinária utilizou-se de 
fundamentação idônea para aumentar a pena - exacerbada quantidade 
de entorpecentes, sendo 46,795 kg de crack e 4,215 kg de cocaína - e 
aplicou um critério dentro da discricionariedade vinculada que lhe é 
assegurada pela lei - o dobro da pena mínima -, não há falar em 
violação do art. 59 do CP. Precedentes.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.340.225/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 7/12/2023 - 
grifos acrescidos).

PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE 
PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA 
PREPONDERANTE A SER OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO 
PARA RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

[...]

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última 
para descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de 
diminuição de pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao 
regime de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de 
Repercussão Geral n. 712).

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico 
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado 
com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem 
a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 
organização criminosa.

9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias 
judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, 
desde que não utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-
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base.

10. Recurso provido para restabelecimento da sentença.

(REsp n. 1.887.511/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1/7/2021 - grifos 
acrescidos).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO LÍCITA. QUANTIDADE DA 
DROGA ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DENOTAR A HABITUALIDADE DELITIVA DO AGENTE. INCIDÊNCIA 
NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. É firme o entendimento deste Tribunal de que a mera condição de 
desempregado, por si só, é insuficiente para se concluir pela 
habitualidade delitiva do condenado, a fim de fundamentar o 
afastamento do redutor pelo tráfico privilegiado.

3. Esta Corte Superior vem se manifestando no sentido de que a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas, isoladamente 
consideradas, não constituem elementos suficientes para afastar a 
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao pretexto do agente 
se dedicar ao comércio espúrio.

4. Hipótese em que o Tribunal a quo afastou a minorante por entender 
que o fato do paciente não ter comprovado ocupação lícita e ter sido 
flagrado em local conhecido como ponto de tráfico de drogas na posse 
de 120 porções de maconha (287,17g), 73 de cocaína (38,42g), 432 
de crack (97,32g) e de anotação acerca do comércio espúrio denotam 
a sua habitualidade delitiva. Portanto, deve o benefício ser aplicado na 
fração de 2/3, por se tratar de agente primário, de bons antecedentes e 
não haver outros elementos que denotem a sua habitualidade delitiva 
ou o envolvimento com grupo criminoso.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 765.229/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022 - grifos acrescidos).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6. POSSIBILIDADE. "MULA". 
TRANSPORTE DE 1,524KG DE COCAÍNA. PLENO 
CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DO GRUPO CRIMINOSO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado, 
considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores, 
todavia, a fração de diminuição imposta foi no patamar de 1/6, em 
razão de a agente, agindo na condição de mula, ter recebido o valor de 
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R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) de organização criminosa, para 
transportar 1.524g de cocaína para outro país.

3. O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que, ainda que não integre a 
organização criminosa, o agente na condição de "mula" tem perfeita 
consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse fim, razão 
pela qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar 
inferior ao máximo.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.278.601/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43754345 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:38
Código de Controle do Documento: 5e773e5a-25c3-4516-9e36-d8b6950629d6



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 836.463 / SP
Número Registro: 2023/0233004-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007618520228260583 22480732022

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REBERT ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : REBERT ANTONIO DA SILVA - PR086541
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO RAFAEL PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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